
 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 020/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2022 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  SRP Nº 018/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 020/2022 

OBJETO: Selecionar proposta para obtenção de 

Registro de Preço para eventual contratação 

de empresa especializada em fornecimento de 

gêneros alimentícios, destinados à alimentação 

escolar da rede municipal do Ensino Básico de 

Afrânio-PE, com entrega parcelada, no prazo 

de 12 meses, de acordo com as especificações, 

quantitativos e locais de entrega relacionados 

no Termo de Referência e conforme solicitação 

expressa da Secretaria Municipal de Educação. 

DATA E HORÁRIO (BRASÍLIA) PARA 

ABERTURA: 

19.05.2022 ÀS 10h. 

TIPO: MENOR PREÇO 

JULGAMENTO POR ITEM 
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

 
O Município de Afrânio e o Pregoeiro, designado pela Portaria nº 002/2022, de 03 de janeiro 

de 2022, declaram que se acha aberta, a Licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo “MENOR PREÇO”, julgamento “POR ITEM”, modo de disputa “ABERTO E 

FECHADO”. A licitação será regida pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, Decreto 

Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, pelo Decreto Municipal nº 025/2020, de 

11 de maio de 2020, além de, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 

1993 e alterações posteriores, Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 

128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decretos Federais nº 8.538/2015, nº 10.273/2020, do 

disposto no presente Edital e seus anexos. A sessão pública será conduzida pelo Pregoeiro, com 

auxílio da Equipe de Apoio, conforme portaria acima citada. 

 
1. DO OBJETO. 

1.1. Selecionar proposta para obtenção de Registro de Preço para eventual contratação de 

empresa especializada em fornecimento de gêneros alimentícios, destinados à alimentação 

escolar da rede municipal do Ensino Básico de Afrânio-PE, com entrega parcelada, no prazo de 12 

meses, de acordo com as especificações, quantitativos e locais de entrega relacionados no Termo 

de Referência e conforme solicitação expressa da Secretaria Municipal de Educação. 

2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO 

 

2.1. A licitação está agrupada em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação caso seja de seu interesse. 

 

2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2.3. O Edital está disponível nos sítios www.afranio.pe.gov.br e 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

2.4. O certame será realizado por meio do Sistema do Portal de Compras Publicas, no endereço 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

3. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME: 

 

http://www.afranio.pe.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/


 

 

 

3.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 07.05.2022 

3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 19.05.2022 às 10h.  

3.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 19.05.2022 às 10h e 01min. 

 

3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo Sistema será 

observado o horário de Brasília/DF. 

 

3.5 Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 24h (vinte e 

quatro horas) a contar da respectiva data. 

 

4. DO ENDEREÇO E HORÁRIOS DE EXPEDIENTE DA COORDENADORIA GERAL DE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS. 

 

4.1. PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRÂNIO – COORDENADORIA GERAL DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS, Rua Sete de Setembro, nº 72, centro, Afrânio - PE, CEP: 56300-000. 

 

4.2. Horário de expediente da Coordenadoria: das 09h às16h. 

 
5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

5.1 - As obrigações financeiras assumidas correrão por conta dos recursos constantes da seguinte 

Dotação orçamentária: 

Unidade Orçamentaria: 0801 

Funcional: 12 306 1202 28870000 

Ficha: 492 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 

Fonte de Recurso: 02 (Recurso Próprio) 

 

Unidade Orçamentaria: 0801 

Funcional: 12 306 1202 2887 0000 

Ficha: 493 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 

Fonte de Recurso: 11 (Programa Nacional de Alimentação Escolar) 
 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

 

6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal de 

Compras Públicas 

 

6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio constante no subitem 3.3. 

deste Edital. 

 

6.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

6.2.1. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

6.3. - Poderão participar as licitantes que detenham atividades pertinentes e compatíveis com o 

objeto deste Pregão. 



 

 

 

 

6.3.1 Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos da seguinte forma: 

6.3.1.1 – PARA OS ITENS DE AMPLA CONCORRÊNCIA – itens: 22 e 26 – Ampla 

Concorrência a qualquer licitante que detenha atividade pertinente e compatível ao objeto a ser 

licitado. 

6.3.1.2 - PARA OS DEMAIS TENS -  EXCLUSIVO As licitantes enquadradas como 

MICROEMPRESA - ME, EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL – MEI E/OU ÀS COOPERATIVAS - COOP que se enquadrem nos termos do art. 

34, da Lei Federal nº 11.488/2007, tudo em conformidade com o art. 48 da Lei Complementar nº 

Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 

e Decretos 8.538/2015, 10.273/2020, sem prejuízo à participação na cota de Ampla 

Concorrência. 

6.4. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado as 

ME/EPP/MEI/COOPERATIVAS que se encontrem nas condições previstas no § 4º do artigo 3°, 

da Lei Complementar n° Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 

128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decretos 8.538/2015,10.273/2020. 

7.4.1 Tratando-se de ME/EPP/MEI/COOP que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei 

Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram em qualquer das exclusões relacionadas no § 

4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 

147/2014 e 155/2016 e Decretos 8.538/2015, 10.273/2020, deverão declarar no Sistema do 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS o exercício do direito de preferência previsto em Lei. 

6.5. Como requisito para a participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o 
licitante deverá manifestar pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e que 
sua proposta está em conformidade com as exigências previstas no Edital e seus Anexos. 

 

6.6. A participação implica a aceitação integral dos termos deste Edital. 

 

6.7. É vedada a participação de pessoa física (quando for o caso de participação desta) 

e de pessoa jurídica nos seguintes casos: 

- 

6.7.1.  Que tenham em comum os mesmos prepostos ou procurador. 

 

6.7.2. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, 

recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação. 

 

6.7.3. Impedidas de licitar com a Administração. 

6.7.4. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a 

Administração. 

6.7.5 Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes desta condição. 

6.7.6 Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu 

quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal 

Direta ou Indireta; (inciso III, art. 9º da Lei Federal nº8666/93). 

6.7.7. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País. 

6.7.8. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação. 

6.7.8. Empresas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição. 

 

6.7.9.1. Não será admitida a participação de empresas em consórcio. A vedação à participação 

de interessados que se apresentam constituídos sob a forma de consórcio não terá prejuízos à 

competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consorcio é admitida quando o 

objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que 

empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos do edital, o que não se 

aplica no presente certame. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de 

contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de 

consórcio, conforme se depreende do texto da lei 8.666/93, que em seu artigo 33º que atribui à 

Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, 



 

 

 

conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcios, para o caso concreto, é o 

que melhor atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, 

economicidade e moralidade. Essa decisão com relação a vedação à participação de consórcios 

visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida em que a reunião de empresas  

que, individualmente, poderiam realizar o fornecimento do objeto, reduziria o número de 

licitantes. 

 

6.8. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU 

“NÃO”, EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 

DECLARAÇÕES: 

 

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº123, de2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

c) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

 

d) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

e) Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

 

f) Que não possui em sua cadeia produtiva empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

 

6.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

 

7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

7.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

7.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

7.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

7.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 



 

 

 

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

 

8.1.  O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA 

ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 

 

8.1.1. Valor unitário e total para cada item, em moeda corrente nacional que compõe o lote; 

 

8.1.2. Indicar marca de cada item do lote ofertado; 

 

8.1.3. Fabricante de cada item do lote ofertado onde couber; 

 

8.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

 

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data 

de sua apresentação.  

 

8.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 

8.7. Após o término dos lances e declarado do vencedor (1º classificado),será 

concedido o prazo de 03(três) dias para apresentação das amostras dos produtos 

ofertado, nos termos descritos dos itens deste Termo de Referência(anexo I) do edital.  

 

8.7.1. As amostras serão analisadas pela Secretaria de Educação do Ensino Básico, a 

cargo do profissional da área de nutrição que observará como critérios de avaliação, as 

especificações descritas no Termo de Referência e emitirá parecer técnico.  

 

8.8. A não apresentação da amostra ou a apresentação de amostra em desacordo com 

as exigências deste edital implicará na automática desclassificação do item. 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES. 

 

9.1. A aberturada presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

9.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 



 

 

 

 

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

9.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 

9.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo 

deste edital. 

 

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

9.7. Durante a sessão pública de disputa, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado. O Sistema não identificará o autor dos lances ao (à) Pregoeiro(a) nem 

aos demais participantes.  

 

9.8. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, em 

que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

9.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos e, após isso, o 

sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 

10(dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente 

encerrada.  

 

9.10. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o Sistema abrirá oportunidade para que a 

licitante da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

9.11. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste Edital, poderão as 

licitantes dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um 

lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

 

9.12. Após o término dos prazos estabelecidos, o Sistema ordenará os lances segundo a ordem 

crescente de valores. 

 

9.13. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinício da 

etapa fechada, para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

9.14. Poderá o(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender 

às exigências de habilitação. 

 

9.15. No caso de desconexão entre o(a) Pregoeiro(a) e o Sistema no decorrer da etapa 

competitiva, o Sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) 

Pregoeiro(a),quando possível, sem prejuízos dos atos realizados. 

 

9.16. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) aos 



 

 

 

participantes, através de mensagem no Sistema, divulgando data e hora da reabertura da sessão, 

no intervalo mínimo de 24h para o reinício da sessão. 

 

9.17. Após o encerramento dos lances, o Sistema detectará a existência de situação de empate 

ficto. Em cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/06, alterada pelas Leis 

Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decretos 8.538/2015, 10.273/2020, a 

microempresa, a empresa de pequeno porte, o microempreendedor individual e a cooperativa 

que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº11.488/2007 e que ofertou lance de até 

5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa 

situação de empate, será convocada pelo(a) Pregoeiro (a), na sala de disputa, para, no prazo de 

até05 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao 

melhor lance registrado, sob pena de preclusão. 

 

9.18. O disposto no subitem anterior não se aplica quando a melhor oferta válida tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

9.19. Não havendo manifestação da licitante, o Sistema verificará a existência de outra 

proponente em situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo 

outra situação de empate, o Sistema emitirá mensagem, cabendo ao(à) Pregoeiro(a) dar por 

encerrada a disputa do ITEM. 

 

9.20. O Sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 

 

9.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

9.22. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

 

9.23. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

9.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no Art. 3º, § 2º, da LEI Nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços. 

 

a) Produzidos no país 

b) Produzidos por empresas brasileiras 

c) Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no país 

d) Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação 

 

9.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas 

 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

 



 

 

 

10.2.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

 

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

 

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE 

ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

10.5.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

 

10.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

 

10.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

10.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

10.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

10.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

 

10.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

  

11. DA HABILITAÇÃO. 

 

11.1. A licitante cadastrada no Sistema PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, obriga-se a declarar, sob 

as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, na forma do § 2°, do 

art. 32, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

 

11.2. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 

DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O 

EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À 

EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA 

CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 



 

 

 

 

11.2.1. Portal de Compras Púbicas; 

 

11.2.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/; 

 

11.3.- Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de 

participação, o(a) Pregoeiro(a) declarará a licitante inabilitada. 

 

11.4. Os documentos de habilitação constantes na Consulta ao Portal de Compras 

Públicas poderão ser apresentados de maneira individual e avulsa, no sistema, para 

comprovar a regularidade e habilitação, nos termos das exigências dos artigos 27 a 31 

da Lei 8.666/93. 

 

11.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

12. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA FORMA COMO DEVERÃO SER 

APRESENTADOS: 

 

12.1. Obrigatoriamente, da mesma sede e igualdade de C.N.P.J., ou seja, se da matriz, todos da 

matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos 

tanto para matriz como para todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que 

apresentou a documentação. 

 

12.1.1 O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via 

Internet, terá sua autenticidade verificada pelo(a)Pregoeiro(a). 

 

12.1.2  Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será 

considerado se acompanhado da versão em Português, firmada por tradutor juramentado. 

12.1.3. O documento apresentado deverá estar dentro do prazo de validade. Na hipótese de no 

documento não constar expressamente o prazo de validade, este deverá ser acompanhado de 

declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de 

tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de até 

60(sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos 

referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira. 

12.1.4.  É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no Portal de Compras 

Públicas para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

12.2.  A licitante CADASTRADA deverá apresentar no Sistema PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 

os documentos relacionados nos itens a seguir. 

 

    12.3. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

12.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de 

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 

agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem 

sede a matriz. 

12.3.1.1-Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.3.1.2- No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 



 

 

 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

12.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 

tratando de sociedades empresárias; e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 

ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 

tem sede a matriz. 

 

12.3.3.  INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 

cooperativas no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 

exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no 

Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde 

tem sede a matriz. 

 

12.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

12.3.5. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de 

cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos: 

 

a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 5.764/71; 

 

b. Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e 

conselheiros), consoante art. 47 da lei5.764/71; 

 

c. Ata de fundação da cooperativa; 

 

d. Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 

 

e. Regimento Interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 

 

f. Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que 

os aprovou; 

 

g. Editais das 03 (três) últimas assembleias gerais extraordinárias. 

 

   12.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

12.4.1 - Apresentação de no mínimo 01 (um) ou mais Atestados de Capacidade Técnica, 

fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove os  fornecimento 

contido no mesmo escopo do sistema solicitado no edital. 

 

12.4.2 - No (s) referido (s) atestado deverá, obrigatoriamente, constar a razão 

social/C.N.P.J/endereço/contato/nome e cargo de quem o emitiu.  

 

12.4.2.1 - Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial ou 

pelo próprio concorrente.  

 

12.4.2.2 - Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 43, da Lei 

8.666/93.  

 

12.4.3. Alvará sanitário emitido pela vigilância sanitária (Municipal ou Estadual ). 
 

12.5. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

12.5.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida 

dentro de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos 



 

 

 

envelopes de habilitação, pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de 

validade constante no documento. 

 

12.5.1.1. Certidão Negativa de Processo Judicial Eletrônico(PJE) da sede da Pessoa Jurídica 

para fins de participação em licitação, dentro do prazo de validade constante no documento. 

 

12.5.1.1.1.Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e 

extrajudicial se comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano 

de recuperação pelo juízo competente e apresentada certidão emitida pelo juízo da 

recuperação, que ateste a aptidão econômica e financeira para o certame. 

 

12.5.2-  Balanço Patrimonial do último exercício social já exigível e apresentado na forma da 

lei, devidamente registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil 

de Títulos e Documentos), que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta. 

 

b.1) A empresa licitante deverá apresentar memorial de cálculo, com base no Balanço do 

último exercício social, comprovando a boa situação financeira da empresa, de acordo com os 

seguintes índices: 

 

a) Liquidez Corrente  LC     = AC 

PC 
 b) Liquidez Geral  LG     = AC + RLP 

PC + ELP 
 c) Solvência Geral  SG     = AT 

PC+ELP 
 

 

AC -  Ativo Circulante                            PC -  Passivo Circulante 

RLP -  Realizável a Longo Prazo                ELP - Exigível a Longo Prazo 

PL -  Patrimônio Liquido                        AT -  Ativo Total 

ET -  Exigível Total 

 

b.2) A licitante que apresentar resultado menor do que 1,00 (um), em qualquer um dos 

índices referidos deverá comprovar o Patrimônio Líquido correspondente à pelo menos 10% 

(dez por cento) do valor do total do fornecimento. A licitante que não apresentar o memorial de 

cálculo dos índices, a comissão se reserva o direito de calcular 

 

b.3) A empresa licitante que não apresentar o memorial de cálculo dos índices, a comissão se 

reserva o direito de calcular. 

 

b.4) A empresa licitante com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste 

item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último balanço patrimonial levantado, 

conforme o caso. 

 

b.5) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador 

ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade e pelo proprietário da empresa licitante. 

 

b.6) O balanço emitido via SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL - SPED Fiscal, 

será aceito devidamente autenticado, mediante recibo de entrega emitido pelo sped, conforme 

autoriza o art. 78 –A, §1.º e § 2.º do Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 

8.683/2016.    

 

12.6. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

12.6.1. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL e 

MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e 

dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ. 



 

 

 

 

12.6.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (C.N.P.J.) com situação ativa. 

 

12.6.1.2. Prova de regularidade para com a FAZENDA FEDERAL através de CERTIDÃO 

NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 

DA UNIÃO expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive as 

contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do artigo 11 da Lei 

Federal no. 8.212/1991. 

 

12.6.1.3 Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou sede da 

empresa licitante, através da CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL expedido pela 

Secretaria da Fazenda Estadual. 

 

12.6.1.4. Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL do domicílio ou sede da 

empresa licitante, através de CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS expedida pela 

Secretaria da Fazenda Municipal sede da licitante. 

 

12.6.1.5. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU EQUIVALENTE, 

perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da 

sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de C.N.P.J. com os demais  

documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal. 

 

12.6.1.5. 1No caso de COOPERATIVA, a mesma está dispensada da apresentação dos 

documentos relativos ao FGTS dos cooperados. Para efeito desta dispensa, deverá 

apresentar o seguinte: 

 

12.6.1.5.1.1.DECLARAÇÃO constando que, caso vencedor da licitação, o objeto será 

prestado, produzido ou comercializado por ela própria através de seus cooperados. 

 

12.6.1.5.1.2. ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizaram a cooperativa a participar 

da licitação e executar o contrato caso seja vencedora. 

 

12.6.1.5.1.3. RELAÇÃO DOS COOPERADOS que prestarão, produzirão ou comercializarão o 

objeto da licitação discriminado, comprovando através de documento a data de ingresso de 

cada um deles na cooperativa. 

 

12.5.1.5.2. Caso a COOPERATIVA tenha empregados em seus quadros, esta deverá juntar 

os documentos comprobatórios de recolhimento do FGTS relativo a eles. 

 

12.6.1.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, 

fornecida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com prazo de validade em vigor, nos 

termos do art. 642-A da CLT c/c o art. 29, Inciso V da Lei nº 8.666, de 21 de junho de1993. 

 

12.6.1.7. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou Município, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede da empresa licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

12.7. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, 

será comprovado mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, 

em que declare, sob as penas da lei, que não emprega mão de obra que constitua violação 

ao disposto naquele preceito constitucional. (ANEXO I) 

 

13. OUTRAS DISPOSIÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO 

 

13.1. Os licitantes que se enquadrarem na categoria de ME/EPP/MEI/COOP deverão 

apresentar toda a documentação requerida, mesmo que apresente qualquer restrição quanto 

à sua regularidade fiscal e trabalhista, a fim de que possa ser aplicado o disposto do artigo 

43 da Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 



 

 

 

155/2016 e Decretos 8.538/2015,10.273/2020. 

 

13.1.1. Havendo restrição na regularidade fiscal e trabalhista da ME/EPP/MEI/COOP, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 

período, a critério da Administração, para regularização, pagamento ou parcelamento do 

débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão 

negativa, conforme o art. 43 § 1º da Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis 

Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decretos 8.538/2015,10.273/2020. 

13.1.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo 

estabelecido, implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo 

facultado ao(à) Pregoeiro(a) convocar as licitantes remanescentes, por ordem de 

classificação. 

 

13.2. Documento (s) comprobatório (s) de que a pessoa que assinou as declarações exigidas 

no edital tem poderes para tal. 

13.3. Será inabilitada a empresa licitante que deixar de apresentar quaisquer dos 

documentos de habilitação acima exigidos ou os apresentar em desacordo com o 

estabelecido neste instrumento convocatório. 

 

14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

02 (DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

14.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

 

14.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

 

14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

14.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

14.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 

14.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

14.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

14.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

 

14.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

15. DOS RECURSOS. 

 

15.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 



 

 

 

o prazo de no mínimo 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intenção 

de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 

15.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

 

15.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 

15.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

 

15.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

03(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 

sistema eletrônico, em outros 03(três) dias, que começarão a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

 

15.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

15.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

 

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

 

16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 

16.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

 

17.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

 

17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 



 

 

 

18.1. Poderá ser exigida prestação de garantia (art. 56, § 1º e § 2º, da Lei nº 

8.666/93 e alterações), na contratação dos fornecimentos, nas modalidades que a 

lei permite. 

 

18.2. A garantia acima corresponderá ao valor de 5% (cinco por cento) do valor a 

ser contratado, entendendo-se por valor do contrato o valor final da proposta 

apresentada pela licitante vencedora do certame. 

 

18.3. A caução inicial será reforçada durante os fornecimentos contratados, de 

forma a totalizar 5% (cinco por cento) do valor vigente do contrato (preços iniciais 

mais reajustamento se houver). 

 

18.4. A garantia prestada pelo contratado será devolvida, mediante requerimento do 

contratado à PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRÂNIO, decorrido o prazo de 30 

(trinta) dias, contados da data de Encerramento do contrato. 

 

19. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 

 

19.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

19.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

19.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 

no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

19.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

19.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 

19.3.1. A Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

19.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

 

19.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

 

19.4. O prazo de vigência da contratação será de 12(doze) meses e poderá ser prorrogado 

conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

 

19.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 

termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

 



 

 

 

19.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

 

19.6.1. .Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

 

19.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, caso não esteja vigente, que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

 

19.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 

a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços. 

 

20. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

 

20.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

 

21.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

 

22.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

23. DO PAGAMENTO. 

  

23.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

 

24.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

24.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

24.1.3. Apresentar documentação falsa; 

24.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

24.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

24.1.6. Não mantiver a proposta; 

24.1.7. Cometer fraude fiscal; 

24.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

 

25.2. O atraso injustificado ou retardamento no fornecimento dos produtos objeto deste 

certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por 

cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. Nº 

86, da Lei Nº 8666/93. 



 

 

 

 

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir 

com a Prefeitura Municipal de Afrânio/PE, e poderá cumular com as demais sanções 

administrativas, inclusive com as multas previstas. 

 

25.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à 

vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Nº 87, da Lei Nº 

8.666/93: 

 

a) Advertência por escrito; 

 

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por 

cento) sobre o valor total do contrato; 

 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Afrânio/PE, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que 

em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura 

Municipal de Afrânio/PE, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a 

penalidade 05 (cinco) anos; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 

87 da Lei Nº 8.666/93, c/c art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 e art. Nº 14 do Decreto Nº 

3.555/00. 

 

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse 

prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do 

mesmo prazo. 

 

25.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Afrânio/PE, as sanções 

administrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a 

Administração Pública. 

 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

 

25.1. Até 03(três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

 

25.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA na plataforma do sistema, e quando não aceito, através do e-mail: 

cplafranio@hotmail.com 

 

25.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data 

de recebimento da impugnação. 

 

25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

25.5. . Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 

da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do 

Sistema no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

25.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de02 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 

25.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, salvo quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 4º, da Lei 8.666/93. 

 

25.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

25.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

 

25.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 

avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, 

sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

 

25.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, 

no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou 

não identificado no processo para responder pela proponente. 

 

25.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do 

ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 

26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

 

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

26.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

26.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

26.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

26.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

 

26.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 

26.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

26.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 

apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento 

equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

26.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

26.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRÂNIO/PE poderá revogar este Pregão por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 

incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo 

quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados 

os princípios da ampla defesa e contraditório. 

 

26.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 

26.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

 

26.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br,, bem como no endereço eletrônico 

www.afranio.pe.gov.bre também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de Reuniões com 

a Equipe de Pregão, no Endereço Rua sete de setembro– 72 – Centro -  Afrânio(PE) – 

CEP: 56300-000, nos dias úteis, no horário das 10 ÀS 16h, mesmo endereço e período no 

qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

 

26.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO I A – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR  

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO V – MODELO DA DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS  

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIDADE E SUSTENTABILIDADE SÓCIO – 
AMBIENTAL. 
ANEXO VIII – SOLICITAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA 
 

Afrânio-PE, 29 de abril de 2021. 

 

 

VANDELMAR NOGUEIRA DA SILVA 

PREGOEIRO MUNICIPAL 
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ANEXO I - DO TERMO DE REFERÊNCIA 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

 

1. DO OBJETO  

O presente Termo de Referência tem por objetivo selecionar proposta de Registro de Preço 

para eventual contratação de empresa especializada em fornecimento de gêneros alimentícios, 

destinados à alimentação escolar da rede municipal do Ensino Básico do Município de Afrânio-PE, 

com entrega parcelada, no prazo de 12 meses, de acordo com as especificações, quantitativos e 

locais de entrega relacionados neste Termo de Referência. 

2. DA JUSTIFICATIVA  

 

 A aquisição dos gêneros alimentícios faz-se necessário uma vez que atende às 

necessidades nutricionais dos alunos da rede municipal de ensino de acordo com a sua 

permanência em sala de aula.  

 Os gêneros alimentícios são imprescindíveis para o bom desempenho dos alunos durante o 

período letivo já que uma boa alimentação é um dos grandes requisitos para o melhoramento do 

intelecto e desenvolvimento das capacidades cognitivas, com acesso igualitário, respeitando as 

diferenças biológicas entre as faixas etárias, conforme preceitua as legislações vigentes.  

 

3. DO CONSÓRCIO: Não será admitida a participação de empresas em consórcio. A vedação à 

participação de interessados que se apresentam constituídos sob a forma de consórcio não terá 

prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consorcio é admitida 

quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em 

que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos do edital, o que não se 

aplica no presente certame.  

 

Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 

participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, conforme se depreende 

do texto da lei 8.666/93, que em seu artigo 33º que atribui à Administração a prerrogativa de 

admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, conclui-se que a vedação de 

constituição de empresas em consórcios, para o caso concreto, é o que melhor atende ao 

interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.  

 

Essa decisão com relação a vedação à participação de consórcios visa exatamente afastar a 

restrição à competição, na medida em que a reunião de empresas que, individualmente, 

poderiam realizar o fornecimento do objeto, reduziria o número de licitantes.  

 

Para o item nº 28 (pão de leite integral), não foi encontrada descrição semelhante, tanto no 

Banco de Preços como no Painel de Preços do Governo Federal, que atendesse as nossas 

necessidades. 

4. DA QUANTIDADE, ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E VALOR ESTIMADO DA 

CONTRATAÇÃO. 

4.1 - Em conformidade com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2011, pelo Decreto 

Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, além de subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores e Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis 

Complementares nº 128/2008, 147/2014, 155/2016, decreto federal 8.538/2015. 

4.2 Os produtos deverão atender as especificações abaixo descritas, conforme as características e 

tipos apresentados a seguir: 

 

Nº ORDEM ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS UNID. TOTAL 2022 

    
 

  



 

 

 

1 Achocolatado pó: solúvel, instantâneo, 

com vitaminas e minerais. Ingredientes: 

açúcar, cacau em pó, vitaminas e minerais. 

Obtido de matérias primas hígidas e limpas, 

embalagem ou lata de 200g com etiqueta de 

identificação de validade. 

Unidade 3000 

2 Açúcar Cristal: de primeira qualidade, 

pacote contendo 1 kg, isento de sujidades, 

parasitas, materiais terrosos e detritos 

animais ou vegetais, acondicionado em saco 

plástico atóxico, com etiqueta de 

identificação de validade. 

Kg 4010 

3 Adoçante Dietético: líquido, a base de 

100% de Stevia, sem adição de açúcares ou 

outros edulcorantes. Embalagem com 80 ml, 

com data de validade. 

Unidade 15 

4 Alho EM PASTA: Alho sãos triturados, 

embalagem contendo no mínimo 500g, sem 

sal. Validade de no mínimo quatro meses. 

Rotulagem contendo data de validade, lote, 

fabricação e informação nutricional. 

Pote 1010 

5 Arroz Parboilizado: tipo 1, longo, pacote 

contendo 1 Kg constituído de grãos inteiros, 

isento de sujidades e materiais estranhos, 

com etiqueta de identificação de validade. 

Kg 7800 

6 Arroz Integral: classe longo fino, tipo 1, 

pacote contendo 1 kg com identificação do 

produto e prazo de validade. 

Kg 50 

7 Biscoito doce tipo Maria: Biscoito doce, 

tipo Maria, isento de gordura trans, ausente 

de biscoitos quebrados, pacotes de 400g. 

Validade mínima: 6 meses.  

Pact 6535 

8 Biscoito salgado, tipo cream cracker: 

isento de gordura trans, ausente de 

biscoitos quebrados, pacotes de 400g. 

Validade mínima: 6 meses. 

Pact 6535 

9 Biscoito salgado, tipo Cream Cracker 

sem lactose: produto obtido pelo 

amassamento e cozimento conveniente de 

massa preparada com farinha de trigo, 

gordura vegetal hidrogenada, açúcar 

invertido, açúcar, sal e outros ingredientes 

permitidos pela legislação vigente.  Pacotes 

de 400g. Validade mínima: 6 meses. 

Pact 25 

10 Biscoito Integral: Biscoito salgado 

integral, isento de gordura trans, ausente de 

biscoitos quebrados, pacotes de 400g. 

Validade mínima: 6 meses. 

Pact 100 

11 Café: Torrado e moído produto de 1º 

qualidade; não contém glúten; embalagem: 

250g; embalagem aluminizada, selo de 

pureza emitido pela Associação Brasileira da 

Indústria do Café – ABIC; validade 90 dias 

após o empacotamento; rotulagem segundo 

os padrões da Resolução nº 259 de 

20/09/2002 do MS. 

Pact 500 



 

 

 

12 Canela em pó fina homogênea: com 

aspectos cheiros aromáticos e sabor próprio, 

livre de sujidades e materiais estranhos a 

sua espécie, acondicionada em saco plástico 

transparente, contendo 30g, atoxicolada e 

resistente. 

Pact 2278 

13 Carne bovina moída: de 1ª qualidade, 

congelada – tipo coxão mole, com no 

máximo 10% de gordura limpa, com 

aspecto, cor, cheiro e sabor próprio, não 

amolecida, nem pegajosa, embalagem a 

vácuo, hermética de 500g, sem sujidades e 

ação de micróbios, com etiqueta de 

identificação de validade, procedência e 

número do registro no Ministério da 

Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 

inspeção do SIF. 

Pact 5257 

14 Carne de Soja: Proteína Texturizada de 

Soja Escura. Deve ser obtida a partir de 

grãos de soja limpos e submetidos a 

processo tecnológico adequado, deve 

apresentar cor, odor e sabor característico, 

deve estar livre de sujidades, parasitas e 

larvas. Embalagem: deve estar 

acondicionada em sacos plásticos bem 

vedados, com peso líquido de 400g. Prazo 

de validade mínimo 06 meses a partir da 

data de entrega. 

Pact 1416 

15 Colorau em pó fino: Colorífico (corante 

vermelho), obtido de fontes naturais, como 

a semente de urucum. Embalagem de 100g. 

Validade mínima: 3 meses. 

Pact 1302 

16 Condimento de cominho moído. Aspecto 

de cor, cheiro característicos. Isento de 

sujidades e mofos. Embalagem plástica, 

atóxica. Validade mínima de 6 (seis) meses 

a contar da data de entrega do produto. 

Pacotes com 100 gramas. 

Pact 1302 

17 Creme de Leite: Caixa de creme de leite 

elaborado com gordura Láctea, contendo 

25% a 30% de gordura, fabricado a partir 

de matéria-prima selecionada, validade 

mínima de 3 meses e embalagem tetra Pack 

(caixinha) com peso líquido de 200g. 

Caixa 1773 

18 Extrato de tomate: simples, concentrado, 

produto resultante da concentração da polpa 

de tomate por processo tecnológico, 

preparado com frutos maduros selecionados 

sem pele, sem sementes e corantes 

artificiais, isento de sujidades e 

fermentação, acondicionado em embalagem 

de vidro apropriada fechada, contendo 190g, 

com etiqueta de identificação de validade.  

Pact 5165 



 

 

 

19 Farinha de Aveia: integral, isenta de 

sujidades, parasitas e larvas, admitindo 

umidade máxima de 15% por peso, 

acondicionado em sacos plástico 

apropriados, fechados, reembalado em caixa 

de papel vedada de 200g. 

Caixa 2389 

20 Farinha de milho em flocos: Farinha de 

milho em flocos. Coloração amarela, sem 

sal, flocos médios, isenta de mofos e 

sujidades. Embalagem plástica, atóxica, 

transparente, não violada, contendo dados 

do produto: identificação, procedência, 

ingredientes, informações nutricionais, lote, 

gramatura, datas de fabricação e 

vencimento. Validade mínima de 6(seis) 

meses a contar da data de entrega do 

produto. Pacote com 500 gramas. 

Pact 12002 

21 Feijão mulatinho: tipo 1, safra nova. Grãos 

inteiros e sãos isento de outros tipos de 

feijões e grãos, de material terroso e 

sujidades.  Embalagem plástica, atóxica, 

transparente, não violada, contendo dados 

do produto: identificação, procedência, 

ingredientes, informações nutricionais, lote, 

gramatura, datas de fabricação e 

vencimento. Validade mínima de 6 (seis) 

meses a contar da data de entrega do 

produto. Pacote de 1 Kg. 

Kg 1773 

22 

AMPLA 

Frango (Peito): Peito de frango resfriado, 

com cor, odor e sabor característicos do 

produto, de boa qualidade, em embalagem 

transparente à vácuo, com denominação do 

nome do produto, fabricante, endereço, 

registro no Ministério da Agricultura (SIF, 

IMA OU SIM), data de fabricação, validade e 

lote. Contendo 1 Kg, o produto deve ser 

entregue congelado com temperatura abaixo 

de 0°C. 

Kg 6565 

23 

EXCLUS 

Frango (Peito): Peito de frango resfriado, 

com cor, odor e sabor característicos do 

produto, de boa qualidade, em embalagem 

transparente à vácuo, com denominação do 

nome do produto, fabricante, endereço, 

registro no Ministério da Agricultura (SIF, 

IMA OU SIM), data de fabricação, validade e 

lote. Contendo 1 Kg, o produto deve ser 

entregue congelado com temperatura abaixo 

de 0°C. 

KG 2188 

24 Leite de coco: concentrado, obtido do 

endosperma do coco, procedente de frutos 

hígidos e maduros, isento de sujidades, 

parasitas, larvas, com aspecto cor, cheiro e 

sabor próprio, acondicionado em garrafa de 

vidro apropriada com 200 ml. A Embalagem 

deverá conter externamente os dados de 

identificação e procedências, informação 

nutricional, número do lote, data de 

validade, quantidade do produto. 

Garrafa 1750 



 

 

 

25 Leite em Pó Desnatado: envasado em 

recipientes herméticos em saco aluminizado 

com 200g, os dados de identificação, 

informação nutricional, número do lote, data 

de validade, quantidade do produto, 

procedência e número do registro no 

Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e 

carimbo de inspeção do SIF. Deverá atender 

as especificações técnicas da Portaria nº 369 

de 04/09/1997 do Ministério da Agricultura e 

do Abastecimento e do Regulamento da 

Inspeção Industrial e Sanitária de produtos 

de origem Animal do Ministério da 

Agricultura. 

Pact 115 

26 

AMPLA 

Leite em pó integral: Leite em pó, 

integral. Isento de sujidades, insetos e 

outros materiais estranhos ao produto.  

Embalagem aluminizada, atóxica, contendo 

dados do produto: identificação, 

procedência, ingredientes, informações 

nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Validade mínima 

de 6 (seis) meses a contar da data de 

entrega do produto. Pacote de 200 gramas. 

Pact 22143 

27 EXCLUS Leite em pó integral: Leite em pó, 

integral. Isento de sujidades, insetos e 

outros materiais estranhos ao produto.  

Embalagem aluminizada, atóxica, contendo 

dados do produto: identificação, 

procedência, ingredientes, informações 

nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Validade mínima 

de 6 (seis) meses a contar da data de 

entrega do produto. Pacote de 200 gramas. 

Pact 7381 

28 Leite em pó integral sem lactose: 

Características técnicas: 

Produto obtido por desidratação do leite de 

vaca integral e apto ao consumo em dietas 

com restrição de lactose. Ingredientes: Leite 

integral, enzima lactose, vitaminas A e D e 

emulsificante lecitina de soja. Constar 

registro no SIF/DIPOA. NÃO CONTÉM 

GLÚTEN. Embalagem primária: Pacote 

aluminizado. Peso líquido de 200 g. 

Pact 35 

29 Macarrão tipo espaguete: tipo seca para 

macarronada, formato espaguete, com 

aspecto, cor, cheiro, textura e sabor 

próprios, obtida pelo amassamento da 

farinha de trigo fortificada com ferro e ácido 

fólico e água, isenta de corantes artificiais, 

sujidades, parasitas e larvas, admitindo 

umidade máxima 13%, acondicionada em 

saco plástico transparente e atóxico, 

contendo 500g com etiqueta de identificação 

de validade. 

Pact 4126 



 

 

 

30 Macarrão tipo parafuso: Macarrão com 

ovos, tipo parafuso. Enriquecido com ferro e 

ácido fólico. Após cozimento manter-se solto 

com o sabor e aspecto característicos. 

Embalagem plástica, atóxica, transparente, 

não violada, contendo dados do produto: 

identificação, procedência, ingredientes, 

informações nutricionais, lote, gramatura, 

datas de fabricação e vencimento. Validade 

mínima de 6 (seis) meses a contar da data 

de entrega do produto. Pacote de 500 

gramas. 

Pact 4126 

31 Macarrão tipo espaguete INTEGRAL: 

Ingredientes: farinha de trigo integral 

enriquecida com ferro e ácido fólico e 

corante natural de urucum e cúrcuma. 

Embalagem: plástica, transparente, 

resistente, bem vedada, contendo 500g, 

isento de qualquer substância estranha ou 

nociva. Rotulagem Nutricional Obrigatória. 

Prazo de validade de no mínimo 06 (seis) 

meses na data da entrega. 

Pact 92 

32 Milho para mungunzá: para o preparo de 

mungunzá, com grãos inteiros, de cor 

amarela, com aspecto cor, cheiro e sabor 

próprios, com ausência de umidade, 

fermentação, ranço, isento de sujidades, 

parasitas e larvas, acondicionado em sacos 

plásticos transparentes, atóxicos com 500g, 

com etiqueta de identificação de validade. 

Pact 4614 

33 Óleo de soja: refinado comestível, 100% 

natural, obtido de espécie vegetal, isento de 

ranço e substâncias estranhas, 

acondicionado em frasco plástico sem 

amasso, contendo 900 ml, com etiqueta de 

identificação de validade. 

Garrafa 1152 

34 Ovos de Galinha: Ovo de galinha, branco 

ou de cor, classe A, casca limpa, íntegra, 

sem manchas ou deformações e 

acondicionados em bandeja de papelão 

própria, contendo 1 dúzia.  A embalagem 

deverá estar devidamente rotulada 

conforme legislação vigente.   Possuir 

registro nos Órgãos de Inspeção Sanitária. 

Transporte fechado conforme legislação 

vigente. O produto deverá apresentar 

validade mínima de 20 dias no momento da 

entrega. 

Dúzia 2772 



 

 

 

35 Pão de leite: produto obtido pela cocção, 

em condições técnicas adequadas, da massa 

preparada com farinha de trigo, fermento 

biológico, água e sal, podendo conter outras 

substâncias alimentícias. Designado “pão de 

leite” quando o produto é preparado com a 

adição de leite integral ou seu equivalente, 

contendo, no mínimo 3% sólidos totais, 

pacote contendo 10 unidades de 50g. As 

características gerais do produto deverão 

atender a Portaria nº 02 – DINAL/MS, de 28 

de janeiro de 1987 e demais normas e 

legislações sanitárias. 

Pact 12881 

36 Pão de leite INTEGRAL: Produto obtido 

pela cocção, em condições técnicas e 

higiênico-sanitárias adequadas, preparado 

com farinha de trigo integral, fermento 

biológico, leite, sal, açúcar, podendo conter 

outros ingredientes desde que declarados e 

aprovados pela ANVISA.  Pacote  contendo 

10 unidades de 50g. 

Pact 215 

37 Sal iodado: refinado constituído de cristais 

de granulação uniforme e isento de 

impurezas e umidade, acondicionado em 

saco plástico, íntegro, atóxico, resistente, 

vedado hermeticamente e limpo. A 

embalagem contendo 1 Kg, com os dados de 

identificação e procedência, número do lote, 

data de fabricação, quantidade do produto, 

número de registro. 

Kg 462 

38 Sardinha ao molho de tomate: (pescado 

em conserva) – sardinha, pescado fresco, 

limpo, eviscerado, descama do, etc. sem 

cauda e sem cabeça, óleo comestível, cor, 

cheiro e sabor próprios, isentos de 

sujidades, parasitos e larvas, lata fechada 

hermeticamente sem amasso, com peso 

líquido de no mínimo 125g, embalado em 

caixa de papelão reforçada, conforme 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 63, DE 05 DE 

DEZEMBRO DE 2002. 

Latas 5836 

39 Suco Concentrado de Acerola: de fruta 

engarrafado – sabor acerola. Pasteurizado, 

sem corantes artificiais, com conservação 

fora de refrigeração, vitaminado ou com 

vitaminas e/ou sais minerais. Embalagem 

deverá ser atóxica com dizeres de rotulagem 

data de Fabricação, prazo de validade e 

Registro no MS Embalagem de 500 ml. 

Garrafa 1485 

40 Suco concentrado de caju: de fruta 

engarrafado – sabor caju Pasteurizado, sem 

corantes artificiais, com conservação fora de 

refrigeração, vitaminado ou com vitaminas 

e/ou sais minerais. Embalagem deverá ser 

atóxica com dizeres de rotulagem data de 

Fabricação, prazo de validade e Registro no 

MS Embalagem de 500 ml. 

Garrafa 2967 



 

 

 

41 Suco concentrado de goiaba: de fruta 

engarrafado – sabor goiaba Pasteurizado, 

sem corantes artificiais, com conservação 

fora de refrigeração, vitaminado ou com 

vitaminas e/ou sais minerais. Embalagem 

deverá ser atóxica com dizeres de rotulagem 

data de Fabricação, prazo de validade e 

Registro no MS Embalagem de 500 ml. 

Garrafa 2967 

42 Vinagre: Branco, isento de corantes 

artificiais, ácidos orgânicos e minerais 

estranhos, livre de sujidades, material 

terroso, e detritos de animais e vegetais, 

acondicionado em frasco plástico de 500 ml, 

com tampa inviolável, hermeticamente 

fechado. 

Garrafa 944 

 

5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA  

 

5.1 – O fornecimento dos produtos do presente objeto deverá ser realizada por meio de licitação 

pregão eletrônico, nos termos do art. 1°, § 1°, Decreto nº 10.024/2019, utilizando o critério de 

MENOR PREÇO POR ITEM.  

 

5.1.1 - Nos termos do Parágrafo Único do Art. 7º do Decreto 10.024/2019, no julgamento das 

propostas para busca do melhor preço serão considerados o compromisso com os prazos de 

entrega, o atendimento às especificações técnicas, visando garantir os parâmetros mínimos de 

desempenho e de qualidade.  

 

5.1.2 - Forma de Execução: Os produtos serão entregues de forma PARCELADA conforme 

solicitação oficial da Secretaria Municipal de Educação. 

 

5.1.3 - Após a estimativa de preços, poderá haver reserva de cotas para microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art.48 da Lei Complementar nº 123/2006 e do 

Decreto 8.538/2015, sendo prioritária a eventual aquisição dos produtos da cota reservada, 

ressalvados os casos em que esta cota for inadequada para atender as quantidades ou as 

condições do pedido, justificadamente.  

 

5.1.4 - Em caso de divisão em cotas, na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, 

esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal, nos termos 

do art. 8º, §2º do Decreto n. 8.538, de 06/10/2015.  

 

5.2 - As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Edital.  

 

5.3 - Na licitação, recomenda-se a utilização do modo de disputa ABERTO E FECHADO, previsto 

nos Arts. 31, inciso II e 33 do Decreto 10.024/2019.  

6. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS 

 

6.1 - Conforme o Decreto nº 10.024/2019, especificamente no seu Artigo 15, parágrafo 1º e 2º, 

este processo possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno.  

 

6.2 - Os preços adquiridos segue os procedimentos administrativos básicos para a realização de 

pesquisa de preço no que se refere a  cotação de mercado com fornecedores locais, bem como 

pesquisa realizada em banco de preço que fica fazendo parte integrante deste processo.  

No âmbito de cada parâmetro, o resultado da pesquisa de preço foi a média dos preços obtidos.  

 

7. DAS AMOSTRAS 



 

 

 

7.1- Após o término dos lances e declarado o vencedor (1º classificado), este licitante terá o 

prazo máximo de 03(três) dias onde o mesmo deverá apresentar, obrigatoriamente, a amostra 

do produto ofertado, nos termos descritos dos itens deste Termo de Referência. 

7.2 As amostras serão analisadas pela Secretaria de Educação do Ensino Básico, a cargo do 

profissional da área de nutrição que observará como critérios de avaliação, as especificações 

descritas no Termo de Referência e emitirá parecer técnico.  

7.3 A não apresentação da amostra ou a apresentação de amostra em desacordo com as 

exigências deste edital implicará na automática desclassificação do item. 

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1. Devem estar inclusos nos preços ofertados todos os tributos, taxas, custos com embalagem, 

encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, frete, seguro e quaisquer outros custos e 

despesas que incidam sobre o fornecimento do objeto. Não será permitido, portando, que tais 

encargos sejam discriminados separadamente. 

9. DO FORNECIMENTO E RESPONSABILIDADES DA LICITANTE VENCEDORA 

9.1- Disponibilizar a CONTRATANTE um e-mail e disponibilizar em seu quadro de funcionários, 

funcionário(s) para receber, responder, encaminhar e controlar, os pedidos dos fornecimentos 

pelo município.  

9.2 - Fornecer os gêneros alimentícios, conforme especificações neste Termo de Referência e em 

conformidade a legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária/Ministério da saúde e pelo Ministério da Agricultura, pecuária e abastecimento.  

9.3 - Arcar com toda e qualquer despesa relativa ao fornecimento dos gêneros alimentícios ora 

pactuados, dentre elas, carga, descarga, armazenagem, frete, impostos, mão-de-obra, taxas, 

contribuições, encargos sociais.  

9.4 - Fornecer os gêneros alimentícios, conforme especificações contidas neste Termo de 

Referência e conforme solicitações desta municipalidade.  

9.5 - Entregar os gêneros alimentícios, objeto deste Termo de Referencia, em perfeitas 

condições, na sede do órgão solicitante, juntamente com a respectiva Nota Fiscal para fins de 

atestação e liquidação pelo CONTRATANTE.  

9.6 - Somente fornecer ou entregar quaisquer produtos, mediante Pedido de Fornecimento com a 

Nota de Empenho, assinado pelo Secretário responsável.  

9.7 - Permitir que o CONTRATANTE, sempre que convier, fiscalize o fornecimento dos produtos. 

9.8 - Prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolva independente de solicitação.  

9.9 - Recolher taxas, encargos trabalhistas, sociais, tributos federais, estaduais e municipais.  

9.10 - Comunicar verbalmente, de imediato, e confirmar por escrito ao CONTRATANTE, a 

ocorrência de qualquer impedimento do fornecimento do objeto deste Termo de Referência.  

9.11 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos  e/ou acidentes que venham a 

prejudicar funcionários e/ou bens da CONTRATADA, do CONTRATANTE ou terceiros, verificados 

em decorrência da execução do objeto deste Termo de Referência.  

9.12 - Remover, substituir, prioritariamente e exclusivamente à sua custa os materiais no total 

ou em parte e dentro do prazo de 02 (dois) dias uteis que constar má qualidade, embalagens 

violadas, validade inferior a solicitada e/ou recusados pela CONTRATANTE. 

9.13 - Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar o 

CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução do objeto, não 

sendo o CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsável por danos indiretos ou lucros 

cessantes.  

9.14 - Responsabilizar-se-á por todo e qualquer dano ou prejuízo, causado direta ou 

indiretamente, à Contratante e a terceiros decorrentes do fornecimento dos gêneros alimentícios, 

e mesmo depois do vencimento do Contrato;  

9.15 - Quaisquer ônus decorrentes de despesas ou indenizações por acidente de trabalho serão 



 

 

 

de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, assim como, no caso de ajuizamento de 

reclamações trabalhistas.  

9.16 - Cumprir a legislação trabalhista, convenções coletivas e/ou acordos de trabalho da 

categoria e normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, relacionadas ao pessoal 

envolvido na execução do objeto. 

10. DAS OBRIGAÇÕES E DEVER DA CONTRATANTE 

10.1- Designarem funcionário(s) para receber (em) e fiscalizar (em) o fornecimento dos gêneros 

alimentícios, para verificação de conformidade do objeto com as especificações exigidas neste 

Termo de Referência.  

10.2- Devolver todos e quaisquer gêneros alimentícios cuja especificação esteja em desacordo 

com o exigido neste Termo de Referência, validade inferior às atribuídas a cada produto e/ou 

produtos com validade vencidos.  

10.3- Controlar o fornecimento dentro da amplitude necessária à salvaguarda de seus interesses, 

respeitando o prazo de entrega atribuída a CONTRATADA que é de 05 (cinco) dias úteis.  

10.4- Prestar as informações necessárias, com clareza, quanto aos procedimentos para a entrega 

dos gêneros alimentícios solicitados, comunicando por escrito e em tempo hábil, à CONTRATADA, 

quaisquer instruções ou procedimentos a adotar sobre assuntos relacionados à execução do 

objeto.  

10.5- Notificar e/ou aplicar as penalidades a CONTRATADA, quando ocorrer o descumprimento 

das obrigações assumidas, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas 

na execução do objeto.  

10.6- Exigir da contratada a comprovação de regularidade fiscal no que tange o recolhimento de 

INSS, FGTS e CNDT.  

10.7- Pagar no vencimento as faturas apresentadas pela CONTRATADA, correspondentes aos 

fornecimentos solicitados e efetuados. 

11. DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA. 

11.1- Os produtos relacionados serão entregues na sede da Secretaria de Educação do Ensino 

Básico, situada na Rua Coronel Clementino Coelho, nº 203, Centro – Afrânio – PE, de segunda-

feira a sexta-feira, no horário de 08h00min as 14h00min.  

11.2- Prazo de entrega dos gêneros alimentícios relacionados será de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar do recebimento por parte da CONTRATADA do Pedido de Fornecimento assinado 

pelo Secretário responsável.  

11.3- Os gêneros alimentícios serão entregues e fiscalizados por responsável designado pela 

Secretária Municipal de Educação do Ensino Básico desta municipalidade, para verificação de 

conformidade dos produtos com as especificações exigidas nesse Termo de Referência e será 

recebido:  

11.3.1- Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com a 

especificação;  

11.3.2- Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e 

consequente aceitação pelo setor competente; 

11.3.4 Recebidos os produtos, e se a qualquer tempo, vier a se constatar discrepância com as 

especificações, proceder-se-á à imediata substituição dos mesmos;  

11.3.5 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da licitante 

vencedora pela qualidade, correção e segurança do objeto contratual; 

11.3.6 No caso de se constatarem alguma irregularidade na entrega dos produtos, a LICITANTE 

VENCEDORA será notificada para substituí-las no prazo de 02 (dois) dias.  

11.4- No caso específico de gêneros perecíveis, estes ficarão dispensados do recebimento 

provisório a que alude o item 8.3.1, deste termo. Assim, os gêneros perecíveis deverão ser 

recebidos:  



 

 

 

11.4.1 Definitivamente, após a recepção técnica efetuada pelo responsável designado pela 

Secretaria solicitante, na qual deverá ser averiguado se o objeto apresentado está de acordo com 

o solicitado, em perfeitas condições quantitativas e qualitativas, oportunidade em que deverá ser 

lavrado recibo, na forma do quanto disposto no artigo 74 da lei federal nº 8.666/93.  

11.5- Caso o objeto da entrega esteja de acordo com o pedido, a nota fiscal será atestada, caso 

contrário a CONTRATADA será notificada para que realize a troca com gêneros alimentícios em 

perfeito estado e com plenas condições de uso.  

11.6- Caso haja interrupção ou atraso na entrega do objeto solicitado, a CONTRATADA entregará 

justificativa escrita em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas do prazo de entrega constante do 

objeto.  

11.6.1 A justificativa será analisada pela CONTRATANTE, que tomará as providências necessárias 

para adequação do fornecimento. 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12.1- A adjudicação será feita por item. A vigência do contrato será contada a partir da 

data de sua assinatura, com término 12 (doze) meses. 

13. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA 

 

Unidade Orçamentaria: 0801 

Funcional: 12 306 1202 28870000 

Ficha: 492 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 

Fonte de Recurso: 02 (Recurso Próprio) 

 

Unidade Orçamentaria: 0801 

Funcional: 12 306 1202 2887 0000 

Ficha: 493 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 

Fonte de Recurso: 11 (Programa Nacional de Alimentação Escolar) 

 

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

14.1 – O pagamento deverá ser efetuado, em até 30 (trinta) dias após a liquidação da despesa, 

que deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, pela Secretaria, após a efetiva entrega dos 

gêneros, mediante apresentação da nota fiscal atestada pelo funcionário responsável da 

Secretaria, no valor correspondente ao quantitativo comprovadamente realizado a entrega.  

 

14.1.2 - A empresa vencedora da licitação emitirá a Nota Fiscal de fornecimento da própria 

empresa no momento da finalização da entrega, em 03 (três) vias, a qual será encaminhada para 

pagamento após o recebimento e o aceite completo da entrega.  

 

14.1.3 - As notas fiscais deverão, obrigatoriamente, ter exarado em seu corpo o número da nota 

de empenho.  

 

14.2 – A LICITANTE que vier a ser contratada ficará sujeita à multa diária correspondente a 1% 

(um por cento) do valor da fatura, pelo não cumprimento dos fornecimentos com a devida 

finalização/entrega, desde que comprovada a responsabilidade da CONTRATADA.  O valor 

correspondente deverá ser descontado na fatura mensal.  

 



 

 

 

14.3 - Nenhum pagamento será efetuado à LICITANTE que vier a ser contratada que esteja em 

débito para com a Administração, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 

financeira que eventualmente lhe tenha sido imposta como penalidade.  

 

14.4 - A LICITANTE que vier a ser contratada deverá apresentar a Secretaria Municipal de 

Educação, para fins de recebimento das faturas mensais, os seguintes documentos atualizados:  

 

14.4.1 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

através da CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL expedido pela Secretaria da Fazenda Estadual.  

 

14.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

através de CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS expedida pela Secretaria da Fazenda 

Municipal.  

 

14.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de CERTIDÃO NEGATIVA DE 

DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO expedida pela 

Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 

“a” a “d” do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal no. 8.212/1991.  

 

14.4.4 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação do CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS – CRF, expedido pela 

Caixa Econômica Federal.  

 

14.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.  

 

14.5 - O pagamento somente será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

Contratada.  

14.6 - Eventual alteração de preços em decorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato só será examinada mediante apresentação de documentos que comprovem, de forma 

inequívoca, a alteração da relação encargos/retribuição inicialmente pactuada. 

15.  DA VALIDADE 

15.1. Todos os gêneros alimentícios relacionados neste termo de referência deverão respeitar as 

validades a seguir: 

15.1.1 Os gêneros alimentícios, discriminados nos itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 11, 12, 15, 17, 

18, 19, 21, 23, 27,30, 31 e 40 deverão ter validade mínima de 03 (três) meses, a partir da data 

de entrega; 

15.1.2. Os gêneros alimentícios discriminados nos itens 07, 08, 09, 10, 13, 14, 16, 20,22, 24, 25, 

26, 27,28 29, 36, 37, 38, e 39 deverão ter validade mínima de 06 (seis) meses, a partir da data 

de entrega. 

15.1.3. Os gêneros alimentícios, discriminados nos itens 32,33 e 34, deverão ter validade mínima 

de 20 dias, a partir da data de entrega. 

15.2. Os gêneros que não respeitarem as especificações solicitadas deverão ser substituídos por 

outros, respeitando as especificações técnicas trazidas no Termo de Referência, observando-se os 

prazos mínimos de validade especificados neste Edital. Os gastos decorrentes da troca serão 

arcados exclusivamente pela CONTRATADA. 

15.3 - Os produtos derivados do leite devem ser registrados no SIE ou SIF (Serviço de Inspeção 

Estadual ou Federal). Os demais produtos devem possuir registro junto ao Ministério da Saúde. 

As carnes devem ter comprovação de que tiveram inspeção veterinária e os seus derivados 

devem possuir registro SIF (Serviço de Inspeção Federal). 

16. DA HABILITAÇÃO 

 

16.1 - Critérios de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista serão apresentados no Edital.  

 



 

 

 

17. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

17.1 - Apresentação de no mínimo 01 (um) ou mais Atestados de Capacidade Técnica, fornecido 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove os serviços e  fornecimento 

contido no mesmo escopo do sistema solicitado no edital. 

 

17.2 - No (s) referido (s) atestado deverá, obrigatoriamente, constar a razão 

social/CNPJ/endereço/contato/nome e cargo de quem o emitiu.  

 

17.3 - Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial ou pelo 

próprio concorrente.  

 

17.4 - Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 43, da Lei 

8.666/93.  

 

17.5 – Alvará sanitário emitido pela vigilância sanitária (Municipal ou Estadual ). 

 

18. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

18.1. Certidão negativa de falência e concordata e/ou recuperação judicial expedida 

dentro de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos 

envelopes de habilitação, pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de 

validade constante no documento. 

 

18.1.1. Certidão Negativa de Processo Judicial Eletrônico (PJE) da sede da Pessoa Jurídica 

para fins de participação em licitação, dentro do prazo de validade constante no documento. 

 

18.2. Balanço Patrimonial do último exercício social já exigível e apresentado na forma da lei, 

devidamente registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil de 

Títulos e Documentos), que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta. 

 

a) A empresa licitante deverá apresentar memorial de cálculo, com base no Balanço do último 

exercício social, comprovando a boa situação financeira da empresa, de acordo com os seguintes 

índices: 

 

a) Liquidez Corrente  LC     = AC 

PC 

 b) Liquidez Geral  LG     = AC + RLP 

PC + ELP 

 c) Solvência Geral  SG     = AT 

PC+ELP 

 

AC -  Ativo Circulante                            PC -  Passivo Circulante 

RLP -  Realizável a Longo Prazo                ELP - Exigível a Longo Prazo 

PL -  Patrimônio Liquido                        AT -  Ativo Total 

ET -  Exigível Total 

 

b) A empresa licitante que não apresentar o memorial de cálculo dos índices, a comissão se 

reserva o direito de calcular. 

 

c) A empresa licitante com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste 

item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último balanço patrimonial levantado, 

conforme o caso. 

 

d) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou 

por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade 

e pelo proprietário da empresa licitante. 

 



 

 

 

e) O balanço emitido via SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL - SPED Fiscal, 

será aceito devidamente autenticado, mediante recibo de entrega emitido pelo SPED, conforme 

autoriza o art. 78 - A, §1.º e § 2.º do Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 

8.683/2016.    

 

18.3 - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, será 

comprovado mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que 

declare, sob as penas da lei, que não emprega mão-de-obra que constitua violação ao disposto 

naquele preceito constitucional. 

19. DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

19.1.  A fiscalização do CONTRATO será exercida pela Sr. Elis Sandra da Cruz santos, CPF: 

064.195.404-95, neste ato denominado FISCAL, devidamente credenciado, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução, dando ciência de tudo à CONTRATADA 

(Art. 67 da Lei 8.666/93, com suas alterações). 

19.1.1  A fiscalização compete, entre outras atribuições: 

19.2.  Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 

todas as providências necessárias ao bom andamento deste certame e anexar aos autos do 

processo correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de 

providências.  

19.3  Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo;  

19.4 - Encaminhar ao Setor Financeiro da Secretaria os documentos que relacionem as 

importâncias relativas e multas aplicadas à CONTRATADA, bem como os referentes a 

pagamentos. 

19.5. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de 

imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 

desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (Art. 70 

da Lei 8.666/93, com suas alterações). 

 

20 – DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

20.1 - Nos termos do Art. 8º, inciso I do Decreto 10.024/2019, o estudo técnico preliminar faz 

parte integrante deste termo no seu anexo I.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

SECRETARIA/ÓRGÃO DEMANDANTE: Secretaria Municipal de Educação.  

 

OBJETO: selecionar proposta de Registro de Preço para eventual contratação de empresa 

especializada em fornecimento de gêneros alimentícios, destinados à alimentação escolar da 

rede municipal do Ensino Básico do Município de Afrânio-PE, com entrega parcelada, no prazo 

de 12 meses, de acordo com as especificações, quantitativos e locais de entrega relacionados 

neste Termo de Referência. 

 

SETOR E SERVIDORES RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: Secretaria 

Municipal de Educação e do Ensino Básico/ Setor de Merenda Escolar. 

 

QUANTIDADE A SER CONTRATADA: Conforme Planilha abaixo a este Estudo Técnico 

Preliminar. 

  

Nº ORDEM ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS UNID. TOTAL 2022 

    
 

  

1 Achocolatado pó: solúvel, instantâneo, 

com vitaminas e minerais. Ingredientes: 

açúcar, cacau em pó, vitaminas e minerais. 

Obtido de matérias primas hígidas e limpas, 

embalagem ou lata de 200g com etiqueta de 

identificação de validade. 

Unidade 3000 

2 Açúcar Cristal: de primeira qualidade, 

pacote contendo 1 kg, isento de sujidades, 

parasitas, materiais terrosos e detritos 

animais ou vegetais, acondicionado em saco 

plástico atóxico, com etiqueta de 

identificação de validade. 

Kg 4010 

3 Adoçante Dietético: líquido, a base de 

100% de Stevia, sem adição de açúcares ou 

outros edulcorantes. Embalagem com 80 ml, 

com data de validade. 

Unidade 15 

4 Alho EM PASTA: Alho sãos triturados, 

embalagem contendo no mínimo 500g, sem 

sal. Validade de no mínimo quatro meses. 

Rotulagem contendo data de validade, lote, 

fabricação e informação nutricional. 

Pote 1010 

5 Arroz Parboilizado: tipo 1, longo, pacote 

contendo 1 Kg constituído de grãos inteiros, 

isento de sujidades e materiais estranhos, 

com etiqueta de identificação de validade. 

Kg 7800 

6 Arroz Integral: classe longo fino, tipo 1, 

pacote contendo 1 kg com identificação do 

produto e prazo de validade. 

Kg 50 

7 Biscoito doce tipo Maria: Biscoito doce, 

tipo Maria, isento de gordura trans, ausente 

de biscoitos quebrados, pacotes de 400g. 

Validade mínima: 6 meses.  

Pact 6535 

8 Biscoito salgado, tipo cream cracker: 

isento de gordura trans, ausente de 

biscoitos quebrados, pacotes de 400g. 

Validade mínima: 6 meses. 

Pact 6535 



 

 

 

9 Biscoito salgado, tipo Cream Cracker 

sem lactose: produto obtido pelo 

amassamento e cozimento conveniente de 

massa preparada com farinha de trigo, 

gordura vegetal hidrogenada, açúcar 

invertido, açúcar, sal e outros ingredientes 

permitidos pela legislação vigente.  Pacotes 

de 400g. Validade mínima: 6 meses. 

Pact 25 

10 Biscoito Integral: Biscoito salgado 

integral, isento de gordura trans, ausente de 

biscoitos quebrados, pacotes de 400g. 

Validade mínima: 6 meses. 

Pact 100 

11 Café: Torrado e moído produto de 1º 

qualidade; não contém glúten; embalagem: 

250g; embalagem aluminizada, selo de 

pureza emitido pela Associação Brasileira da 

Indústria do Café – ABIC; validade 90 dias 

após o empacotamento; rotulagem segundo 

os padrões da Resolução nº 259 de 

20/09/2002 do MS. 

Pact 500 

12 Canela em pó fina homogênea: com 

aspectos cheiros aromáticos e sabor próprio, 

livre de sujidades e materiais estranhos a 

sua espécie, acondicionada em saco plástico 

transparente, contendo 30g, atoxicolada e 

resistente. 

Pact 2278 

13 Carne bovina moída: de 1ª qualidade, 

congelada – tipo coxão mole, com no 

máximo 10% de gordura limpa, com 

aspecto, cor, cheiro e sabor próprio, não 

amolecida, nem pegajosa, embalagem a 

vácuo, hermética de 500g, sem sujidades e 

ação de micróbios, com etiqueta de 

identificação de validade, procedência e 

número do registro no Ministério da 

Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 

inspeção do SIF. 

Pact 5257 

14 Carne de Soja: Proteína Texturizada de 

Soja Escura. Deve ser obtida a partir de 

grãos de soja limpos e submetidos a 

processo tecnológico adequado, deve 

apresentar cor, odor e sabor característico, 

deve estar livre de sujidades, parasitas e 

larvas. Embalagem: deve estar 

acondicionada em sacos plásticos bem 

vedados, com peso líquido de 400g. Prazo 

de validade mínimo 06 meses a partir da 

data de entrega. 

Pact 1416 

15 Colorau em pó fino: Colorífico (corante 

vermelho), obtido de fontes naturais, como 

a semente de urucum. Embalagem de 100g. 

Validade mínima: 3 meses. 

Pact 1302 

16 Condimento de cominho moído. Aspecto 

de cor, cheiro característicos. Isento de 

sujidades e mofos. Embalagem plástica, 

atóxica. Validade mínima de 6 (seis) meses 

a contar da data de entrega do produto. 

Pacotes com 100 gramas. 

Pact 1302 



 

 

 

17 Creme de Leite: Caixa de creme de leite 

elaborado com gordura Láctea, contendo 

25% a 30% de gordura, fabricado a partir 

de matéria-prima selecionada, validade 

mínima de 3 meses e embalagem tetra Pack 

(caixinha) com peso líquido de 200g. 

Caixa 1773 

18 Extrato de tomate: simples, concentrado, 

produto resultante da concentração da polpa 

de tomate por processo tecnológico, 

preparado com frutos maduros selecionados 

sem pele, sem sementes e corantes 

artificiais, isento de sujidades e 

fermentação, acondicionado em embalagem 

de vidro apropriada fechada, contendo 190g, 

com etiqueta de identificação de validade.  

Pact 5165 

19 Farinha de Aveia: integral, isenta de 

sujidades, parasitas e larvas, admitindo 

umidade máxima de 15% por peso, 

acondicionado em sacos plástico 

apropriados, fechados, reembalado em caixa 

de papel vedada de 200g. 

Caixa 2389 

20 Farinha de milho em flocos: Farinha de 

milho em flocos. Coloração amarela, sem 

sal, flocos médios, isenta de mofos e 

sujidades. Embalagem plástica, atóxica, 

transparente, não violada, contendo dados 

do produto: identificação, procedência, 

ingredientes, informações nutricionais, lote, 

gramatura, datas de fabricação e 

vencimento. Validade mínima de 6(seis) 

meses a contar da data de entrega do 

produto. Pacote com 500 gramas. 

Pact 12002 

21 Feijão mulatinho: tipo 1, safra nova. Grãos 

inteiros e sãos isento de outros tipos de 

feijões e grãos, de material terroso e 

sujidades.  Embalagem plástica, atóxica, 

transparente, não violada, contendo dados 

do produto: identificação, procedência, 

ingredientes, informações nutricionais, lote, 

gramatura, datas de fabricação e 

vencimento. Validade mínima de 6 (seis) 

meses a contar da data de entrega do 

produto. Pacote de 1 Kg. 

Kg 1773 

22 

AMPLA 

Frango (Peito): Peito de frango resfriado, 

com cor, odor e sabor característicos do 

produto, de boa qualidade, em embalagem 

transparente à vácuo, com denominação do 

nome do produto, fabricante, endereço, 

registro no Ministério da Agricultura (SIF, 

IMA OU SIM), data de fabricação, validade e 

lote. Contendo 1 Kg, o produto deve ser 

entregue congelado com temperatura abaixo 

de 0°C. 

Kg 6565 



 

 

 

23 

EXCLUS 

Frango (Peito): Peito de frango resfriado, 

com cor, odor e sabor característicos do 

produto, de boa qualidade, em embalagem 

transparente à vácuo, com denominação do 

nome do produto, fabricante, endereço, 

registro no Ministério da Agricultura (SIF, 

IMA OU SIM), data de fabricação, validade e 

lote. Contendo 1 Kg, o produto deve ser 

entregue congelado com temperatura abaixo 

de 0°C. 

KG 2188 

24 Leite de coco: concentrado, obtido do 

endosperma do coco, procedente de frutos 

hígidos e maduros, isento de sujidades, 

parasitas, larvas, com aspecto cor, cheiro e 

sabor próprio, acondicionado em garrafa de 

vidro apropriada com 200 ml. A Embalagem 

deverá conter externamente os dados de 

identificação e procedências, informação 

nutricional, número do lote, data de 

validade, quantidade do produto. 

Garrafa 1750 

25 Leite em Pó Desnatado: envasado em 

recipientes herméticos em saco aluminizado 

com 200g, os dados de identificação, 

informação nutricional, número do lote, data 

de validade, quantidade do produto, 

procedência e número do registro no 

Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e 

carimbo de inspeção do SIF. Deverá atender 

as especificações técnicas da Portaria nº 369 

de 04/09/1997 do Ministério da Agricultura e 

do Abastecimento e do Regulamento da 

Inspeção Industrial e Sanitária de produtos 

de origem Animal do Ministério da 

Agricultura. 

Pact 115 

26 

AMPLA 

Leite em pó integral: Leite em pó, 

integral. Isento de sujidades, insetos e 

outros materiais estranhos ao produto.  

Embalagem aluminizada, atóxica, contendo 

dados do produto: identificação, 

procedência, ingredientes, informações 

nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Validade mínima 

de 6 (seis) meses a contar da data de 

entrega do produto. Pacote de 200 gramas. 

Pact 22143 

27 EXCLUS Leite em pó integral: Leite em pó, 

integral. Isento de sujidades, insetos e 

outros materiais estranhos ao produto.  

Embalagem aluminizada, atóxica, contendo 

dados do produto: identificação, 

procedência, ingredientes, informações 

nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Validade mínima 

de 6 (seis) meses a contar da data de 

entrega do produto. Pacote de 200 gramas. 

Pact 7381 



 

 

 

28 Leite em pó integral sem lactose: 

Características técnicas: 

Produto obtido por desidratação do leite de 

vaca integral e apto ao consumo em dietas 

com restrição de lactose. Ingredientes: Leite 

integral, enzima lactose, vitaminas A e D e 

emulsificante lecitina de soja. Constar 

registro no SIF/DIPOA. NÃO CONTÉM 

GLÚTEN. Embalagem primária: Pacote 

aluminizado. Peso líquido de 200 g. 

Pact 35 

29 Macarrão tipo espaguete: tipo seca para 

macarronada, formato espaguete, com 

aspecto, cor, cheiro, textura e sabor 

próprios, obtida pelo amassamento da 

farinha de trigo fortificada com ferro e ácido 

fólico e água, isenta de corantes artificiais, 

sujidades, parasitas e larvas, admitindo 

umidade máxima 13%, acondicionada em 

saco plástico transparente e atóxico, 

contendo 500g com etiqueta de identificação 

de validade. 

Pact 4126 

30 Macarrão tipo parafuso: Macarrão com 

ovos, tipo parafuso. Enriquecido com ferro e 

ácido fólico. Após cozimento manter-se solto 

com o sabor e aspecto característicos. 

Embalagem plástica, atóxica, transparente, 

não violada, contendo dados do produto: 

identificação, procedência, ingredientes, 

informações nutricionais, lote, gramatura, 

datas de fabricação e vencimento. Validade 

mínima de 6 (seis) meses a contar da data 

de entrega do produto. Pacote de 500 

gramas. 

Pact 4126 

31 Macarrão tipo espaguete INTEGRAL: 

Ingredientes: farinha de trigo integral 

enriquecida com ferro e ácido fólico e 

corante natural de urucum e cúrcuma. 

Embalagem: plástica, transparente, 

resistente, bem vedada, contendo 500g, 

isento de qualquer substância estranha ou 

nociva. Rotulagem Nutricional Obrigatória. 

Prazo de validade de no mínimo 06 (seis) 

meses na data da entrega. 

Pact 92 

32 Milho para mungunzá: para o preparo de 

mungunzá, com grãos inteiros, de cor 

amarela, com aspecto cor, cheiro e sabor 

próprios, com ausência de umidade, 

fermentação, ranço, isento de sujidades, 

parasitas e larvas, acondicionado em sacos 

plásticos transparentes, atóxicos com 500g, 

com etiqueta de identificação de validade. 

Pact 4614 

33 Óleo de soja: refinado comestível, 100% 

natural, obtido de espécie vegetal, isento de 

ranço e substâncias estranhas, 

acondicionado em frasco plástico sem 

amasso, contendo 900 ml, com etiqueta de 

identificação de validade. 

Garrafa 1152 



 

 

 

34 Ovos de Galinha: Ovo de galinha, branco 

ou de cor, classe A, casca limpa, íntegra, 

sem manchas ou deformações e 

acondicionados em bandeja de papelão 

própria, contendo 1 dúzia.  A embalagem 

deverá estar devidamente rotulada 

conforme legislação vigente.   Possuir 

registro nos Órgãos de Inspeção Sanitária. 

Transporte fechado conforme legislação 

vigente. O produto deverá apresentar 

validade mínima de 20 dias no momento da 

entrega. 

Dúzia 2772 

35 Pão de leite: produto obtido pela cocção, 

em condições técnicas adequadas, da massa 

preparada com farinha de trigo, fermento 

biológico, água e sal, podendo conter outras 

substâncias alimentícias. Designado “pão de 

leite” quando o produto é preparado com a 

adição de leite integral ou seu equivalente, 

contendo, no mínimo 3% sólidos totais, 

pacote contendo 10 unidades de 50g. As 

características gerais do produto deverão 

atender a Portaria nº 02 – DINAL/MS, de 28 

de janeiro de 1987 e demais normas e 

legislações sanitárias. 

Pact 12881 

36 Pão de leite INTEGRAL: Produto obtido 

pela cocção, em condições técnicas e 

higiênico-sanitárias adequadas, preparado 

com farinha de trigo integral, fermento 

biológico, leite, sal, açúcar, podendo conter 

outros ingredientes desde que declarados e 

aprovados pela ANVISA.  Pacote  contendo 

10 unidades de 50g. 

Pact 215 

37 Sal iodado: refinado constituído de cristais 

de granulação uniforme e isento de 

impurezas e umidade, acondicionado em 

saco plástico, íntegro, atóxico, resistente, 

vedado hermeticamente e limpo. A 

embalagem contendo 1 Kg, com os dados de 

identificação e procedência, número do lote, 

data de fabricação, quantidade do produto, 

número de registro. 

Kg 462 

38 Sardinha ao molho de tomate: (pescado 

em conserva) – sardinha, pescado fresco, 

limpo, eviscerado, descama do, etc. sem 

cauda e sem cabeça, óleo comestível, cor, 

cheiro e sabor próprios, isentos de 

sujidades, parasitos e larvas, lata fechada 

hermeticamente sem amasso, com peso 

líquido de no mínimo 125g, embalado em 

caixa de papelão reforçada, conforme 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 63, DE 05 DE 

DEZEMBRO DE 2002. 

Latas 5836 



 

 

 

39 Suco Concentrado de Acerola: de fruta 

engarrafado – sabor acerola. Pasteurizado, 

sem corantes artificiais, com conservação 

fora de refrigeração, vitaminado ou com 

vitaminas e/ou sais minerais. Embalagem 

deverá ser atóxica com dizeres de rotulagem 

data de Fabricação, prazo de validade e 

Registro no MS Embalagem de 500 ml. 

Garrafa 1485 

40 Suco concentrado de caju: de fruta 

engarrafado – sabor caju Pasteurizado, sem 

corantes artificiais, com conservação fora de 

refrigeração, vitaminado ou com vitaminas 

e/ou sais minerais. Embalagem deverá ser 

atóxica com dizeres de rotulagem data de 

Fabricação, prazo de validade e Registro no 

MS Embalagem de 500 ml. 

Garrafa 2967 

41 Suco concentrado de goiaba: de fruta 

engarrafado – sabor goiaba Pasteurizado, 

sem corantes artificiais, com conservação 

fora de refrigeração, vitaminado ou com 

vitaminas e/ou sais minerais. Embalagem 

deverá ser atóxica com dizeres de rotulagem 

data de Fabricação, prazo de validade e 

Registro no MS Embalagem de 500 ml. 

Garrafa 2967 

42 Vinagre: Branco, isento de corantes 

artificiais, ácidos orgânicos e minerais 

estranhos, livre de sujidades, material 

terroso, e detritos de animais e vegetais, 

acondicionado em frasco plástico de 500 ml, 

com tampa inviolável, hermeticamente 

fechado. 

Garrafa 944 

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 

5.1 A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que contribuam 

para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino 

do Município de Afrânio, garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e 

nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em 

vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas 

etárias, conforme preceitua as legislações vigentes 

 

ANÁLISE DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (Econômica/Social/Técnica) Resultados 

Pretendidos: 

  

O fornecimento dos produtos é fundamental para atendermos de melhor forma, a Rede Municipal 

de Ensino com a preparação da alimentação escolar, beneficiando o meio ambiente, e oferecendo 

com qualidade, a preparação da merenda de uma forma adequada e essencial aos alunos do 

nosso Município. Portanto, para garantia do pleno funcionamento das Unidades escolares em seus 

Serviços Essenciais e atender a população com a busca constante na excelência dos nossos 

serviços, se faz necessário e viável a contratação pretendida. 

  

A análise de viabilidade e necessidade da contratação na Administração Pública é buscar os 

melhores preços ou as melhores oportunidades, no qual os fornecimentos solicitados sejam 

também de qualidade para a realização e os resultados dos nossos serviços.  

 

NORMATIVOS E DEMAIS FONTES QUE EMBASARAM O ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

Resolução nº 35, de 01 de outubro de 2003, do Ministério da Educação/FNDE – Fundo Nacional 

de Desenvolvimento da Educação, e, em especial, as disposições contidas no seu artigo 11. 

 

 



 

 

 

 

ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2022 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________/UF 

AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 

 

 

A empresa .................................., inscrita no CNPJ nº ................... , com sede na Rua/Av. 

...................................., abaixo assinada por seu representante legal, propõe a este Município 

o fornecimento dos produtos do objeto deste ato convocatório, de acordo com a presente 

proposta comercial, nas seguintes condições: 

Item Especificação Marca/Fabricante Qdt Und V.unitário Valor Total 

     R$ R$ 

VALOR TOTAL DA  

PROPOSTA 

     

 

Declaro que nos preços propostos estão incluídos todos os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e 

outros), comerciais, trabalhistas, tributários, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga, 

transporte, montagem, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir 

direta ou indiretamente sobre o objeto desta licitação. 

 

Validade da proposta: 

Prazo de entrega do objeto: 

 

Dados: 

Nome para contato: 

Telefone para contato: 

E-mail para contato e envio da Nota de Empenho: 

 

 

________________EM,___DE_________DE2021. 

 

 

 

 

(ASSINATURADORESPONSÁVEL E CPF) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2022- 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2022 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO 

DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA 

CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS 

DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. Nº 27 DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, 

ACRESCIDO PELA LEI Nº 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 

DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR 

DE DEZESSEIS ANOS. 

 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )1. 

 

 

............................... 

(DATA) 

 

 

 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 



 

 

 

 

 

ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

_____/2022. 

 

 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) 

......, na cidade de _______________/UF, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

0000000000000000000, neste ato representado por seu Secretário(a) Municipal o Sr(a), 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da Cédula de Identidade nº ............., e inscrito no CPF sob o 

nº xxxxxxxxxxxxxxxx, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./200..., publicada no ...... de 

...../...../200....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO. 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação e ........ , 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de 

Pregão nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

ITENS DESCRIÇÃO 
Marca/Fabric

ante 
QUANT. UNID. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

       

 VALOR TOTAL:   

  

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

3.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 

condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 7.892 de 2013, alterado pelos Decretos 

8.250/2014 e 9.488/2018 e na Lei nº 8.666, de1993; 

 

3.2. A adesão à Ata somente poderá ser autorizada pelo órgão gerenciador, devendo o órgão não 

participante efetivar a aquisição ou contratação solicitada no prazo legal de até 90 (noventa) dias 

após a referida autorização, observado o prazo de vigência da ata e em conformidade com o art. 

22, § 1.º e § 6.º do Decreto 7.892/2013, alterado pelos Decretos 8.250/2014 e9.488/2018. 

 

3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos 

quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas; 

 



 

 

 

3.4. Os fornecimentos ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos deste ato convocatório 

e registrados na Ata de Registro de Preços; não podendo exceder na sua totalidade ao 

dobro do quantitativo de cada item e/ou lote registrado na ata para o órgão 

gerenciador e/ou órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 

que aderirem, conforme artigo 22, inciso § 4.º do Decreto nº 7.892 de 2013, alterado pelos 

Decretos 8.250/2014 e 9.488/2018. 

 

3.5. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a 

contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme artigo 

22 do Decreto nº 7.892 de 2013, alterado pelos Decretos 8.250/2014 e 9.488/2018. 

 

4. VALIDADE DA ATA. 

 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12(doze) meses, a partir da sua 

assinatura, não podendo ser prorrogada. 

 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO. 

 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores 

a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta 

Ata. 

 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

 

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

 

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 

de mercado observará a classificação original. 

 

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

 

5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

 

5.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 

 

5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

 



 

 

 

5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

5.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO 

SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O 

CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 

 

5.9.1. Por razão de interesse público; ou 

5.9.2. A pedido do fornecedor dos produtos.  

 

6. DAS PENALIDADES. 

 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

 

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 

7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

 

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

7. CONDIÇÕES GERAIS. 

 

7.1. As condições gerais dos fornecimentos, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

 

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, 

§1º do Decreto nº 7892/13. 

 

7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será 

anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 

2014. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

XXXXXXXXXXXXXXXX,___de_________de2022. 

Representante legal do órgão gerenciador 

 

representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 

 

AO REDIGIR APRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM 

TIMBRE DA PROPONENTE. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2022-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2022 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________/UF 

AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO  

 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

A empresa , inscrita no C.N.P.J sob onº , por intermédio de seu 

representante legal,   o  (a)Sr(a)  , portador (a) da Carteira de  

Identidade nº e inscrito no C.P.F. sob o nº _, DECLARA, sob as sanções 

administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que toda documentação 

anexada ao sistema são autênticas. 

 

 

 

________________EM,___DE_________DE2022. 

 

 

 

 

 

(ASSINATURADORESPONSÁVEL E CPF) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI –MODELO DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2022-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2022 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

A empresa , inscrita no C.N.P.J sob o nº, por intermédio de seu representante  

legal,   o  (a)Sr(a)  , portador (a) da Carteira de  Identidade nº e inscrito 

no C.P.F. sob o nº DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 

lei, que se compromete a fornecer informações adicionais, solicitadas pelo(a) Pregoeiro(a) (a)(a) 

ou pela Coordenadoria Geral de Licitações da Prefeitura Municipal de Afrânio, como: laudos 

técnicos de análises do produto, catálogos, e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo 

licitatório, com finalidade de dirimir dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento. 

 

 

 

 

 

  ........, ......... de ...................   DE 2022 

 

 

 

 

_______________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII – DECLARAÇAO DE QUALIDADE E SUSTENTABILIDADE AMBIETAL - MODELO 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxx/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxx/2022 

 

 

Para fins de participação na Licitação do Pregão Eletrônico xxx/2021,a 

empresa_____________, inscrita no C.N.P.J sob o nº , por 

intermédio de  seu representante legal, o (a) Sr(a) ,portador 

(a) da Carteira de Identidade nº  e inscrito no C.P.F. sob o nº

 ,DECLARA, sob as penas da Lei, notadamente a Instrução 

Normativa MPOG n.º 01/2010, que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 

socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, tais como: 

 

III - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 

máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

 

A empresa reconhece seu compromisso sócio ambiental, mantendo-se disponível à fiscalização 

pelos órgãos responsáveis. 

 

 , de de2022. 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL/C.N.P.J Nº 

Assinatura do representante legal  

 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

ANEXO VIII – “MODELO DE SOLICITAÇÃO PARA COMPOSIÇÃO DE CADASTRO RESERVA NA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS - DECLARAÇÃO DE REDUÇÃO DE PREÇOS” 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXXX/2022  

 

 

 

A empresa __________________________________, CNPJ __________________, aceita 

reduzir o preço dos itens abaixo ao valor da proposta da empresa licitante mais bem classificada 

no Pregão Eletrônico/SRP n.º XXX/2020, e assim solicita sua inclusão no cadastro de reserva da 

Ata de Registro de Preços, conforme disciplinado no item 26– DO CADASTRO RESERVA deste 

Edital.  

 

ITEM VENCEDOR VALOR 

   

 

 

Afrânio - PE, ____ de ____________________ de 2022.  

 

Ass: _______________________________  

 

Nome______________________________  

Cargo______________________________  

CPF___.____.____-__  

Razão Social_________________________  

CNPJ____.____.____/__ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


